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DOR PEDAGÓGICO NO PRO-
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ZAGEM DE ESTUDANTES COM 
DEFICIÊNCIA 
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RESUMO: 
 Este artigos consiste na apresenta-

ção de relato de prática de um Coordenador 
Pedagógico em seu papel de articulador e 
formador de professores para atuarem na 
Educação Especial. E apresentação de expe-
riências vividas no periodo de atuação com 
estudantes com DI – Deficiência Intelectual 
e Autismo e a relação entre professores, fa-
miliares e demais membros da comunidade 
escolar.  
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1. INTRODUÇÃO 
 O trabalho consiste em apresentar o 

papel do Coordenador Pedagógico no pro-
cesso de ensino e aprendizagem de estudan-
tes com deficiência. Como o fazer do Coor-
denador influencia na prática dos docentes, 
na relação familiar e na aprendizagem dos 
estudantes. 

Teremos ao longo deste artigo a des-
crição de situações vivenciadas pela coorde-
nação pedagógica com estudantes com defi-
ciência e transtorno, e mais detalhadamente 
o acompanhamento de um estudante com 
Deficiência Intelectual desde o diagnóstico 
junto a família até a prática em sala de aula. 

Este trabalho apresenta relatos de 
práticas vivenciadas pelo autor quando 
atuou como Coordenador Pedagógico, daqui 
em diante representado como CP, em uma 
escola municipal da Grande São Paulo entre 
os anos de 2017 a 2021. 

Um Coordenador Pedagógico não che-
ga a tal função sem ter vivenciado a experiên-
cia de sala de aula e é nesta jornada que vai se 
constituindo como professor e enfrentando 
diversos desafios para então conseguir atuar 
como o articulador, provocador e formador 
pedagógico de uma instituição educacional.  

A inserção de estudantes com defici-
ência dá-se na década de 1990 com base na 
Constituição da República Federativa do Bra-
sil de 1988, Declaração de Salamanca de 1994 
e da LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional de 1996. Mas somente em 2015 
tivemos a publicação da LBI - Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência, quando 

foi possível estabelecer princípios, diretri-
zes definidas para um processo educativo 
nas escola em âmbito nacional e também a 
conquista de diversos outros direitos para as 
pessoas com deficiência.   

Além das inúmeras dificuldades que 
um professor enfrenta em uma sala de aula, 
desde o controle da disciplina, atendimen-
tos a demandas burocráticas, até a consoli-
dação do processo da efetiva aprendizagem 
dos estudantes, a Educação Especial passou 
a gerar, por alguns anos, opiniões controver-
sas e receios entre os profissionais da edu-
cação.  “A ação pedagógica dos professores 
se configura historicamente ao longo das ex-
periências obtidas em diferentes contextos. 
Nestes contextos eles vivenciam diferentes 
emoções, criam representações, resolvem 
conflitos, tomam decisões. Essas construções 
de sentidos delineiam sua prática pedagógi-
ca, bem como a forma de olhar os desafios e 
as diversidades.” (SANTOS, 2008, p.61). 

 Como nos afirmou Simone em seu ar-
tigo sobre Inclusão e Processos de Formação 
o contexto de histórico dos profissionais da 
educação é um fator importante a ser obser-
vado pelo CP para construção do seu traba-
lho, pois o incômodo sobre a Educação Espe-
cial está diretamente ligado a concepção de 
deficiência ou transtorno que foi adquirida 
pelo comportamento da sociedade em ex-
cluir e acreditar na incapacidade de interação 
social desses indivíduos, o que acabou sendo 
reforçado pelo processo de formação escolar 
enquanto criança e adolescente vivenciado 
em escolas excludentes, sem a presença de 
colegas com deficiência na turma. E também 
pelo processo de formação na docência que 
não preparava nas graduações professores 
para desenvolver uma prática educativa na 
Educação Especial.  

Então é comum se deparar com apon-
tamentos realizados pelos profissionais da 
educação e até mesmo de familiares, que 
afirmam que a escola regular não deveria re-
ceber estudantes com deficiência, que estes 
deveriam estar em escolas especializadas ou 
que a escola não possui recursos para aten-
der tais estudantes. Como afirma Salgado ao 
traduzir 

Martinez (Santos, p. 61), “o reco-
nhecimento da necessidade de uma so-
ciedade inclusiva supõe o reconhecimen-
to do fenômeno de exclusão social como 
característica da sociedade contemporâ-
nea”.                                                                                                                                           

Tais apontamentos são importante 
para construção de um diagnóstico da esco-
la, principalmente para o CP, para entender 
as necessidades formativas dos profissionais 
e então planejar as pautas dos momentos de 
formação em serviço. Deste modo inserindo 
a Educação Especial como tema de formação 
para promover a mudança de paradigmas, 
como afirma Dayse 
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Serra em seu artigo “Inclusão e Am-
biente Escolar”: 

 
“Promover a inclusão de deficientes 

significa, sobretudo, uma mudança de pos-
tura e de olhar acerca da deficiência. Implica 
quebra de paradigmas, reformulação do nos-
so sistema de ensino para conquista de uma 
educação de qualidade, na qual o acesso, o 
atendimento adequado e a permanência se-
jam garantidos a todos os alunos, indepen-
dentemente de suas diferenças e necessida-
des. A concepção da Educação Especial como 
serviço segrega e cria dois sistemas separa-
dos de educação: o regular e o especial, eli-
minando todas as vantagens que a convivên-
cia com a diversidade pode nos oferecer.” 
(SANTOS, 2008, p.33).                                                 

  O Coordenador Pedagógico, não é o 
único responsável pelo processo formativo 
em uma instituição escolar, mas possui o pa-
pel fundamental na formação e orientação 
dos docentes para a construção das práticas 
pedagógicas que chegarão até os estudan-
tes.  O olhar do CP precisa estar atento às 
demandas e necessidades para atuar como 
um farol na formação dos professores, como 
afirma Dayse Serra que “...infelizmente, a 
demanda da inclusão chega às escola antes 
da preparação do professor, e a solução tem 
sido a capacitação do profissional em serviço, 
através dos programas de formação continu-
ada...” (SANTOS, 2008).  

 E ainda nos esclarece Dayse Serra so-
bre a importância da formação e preparação 
dos professores, pois: 

“... As práticas pedagógicas eficazes e 
apropriadas às deficiências são imprescin-
díveis para a evolução dos alunos, e isso o 
professor só consegue planejar e desenvol-
ver quando recebe o referencial teórico e a 
assessoria pedagógica adequada.” (SANTOS, 
2008, p. 34). 

 
 	 Deste modo pensado em um 

processo que elimine as barreiras da exclu-
são, e promova a inclusão no ambiente esco-
lar é preciso pensar em três elementos fun-
damentais:  

“... o sujeito incluído, pois é preciso re-
fletir o que desejamos oferecer aos nossos 
alunos quando pensamos em educação in-
clusiva; o professor, que deve ser assessora-
do na construção dos saberes que envolvem 
a educação dos portadores de necessidades 
especiais, a fim de que a educação de fato 
promova a aprendizagem de seus alunos e o 
desenvolvimento de suas potencialidades, e 
por último, a família, elemento indispensável 
no processo de inclusão de seus filhos, res-
saltando inclusive que esta também vive pro-
cessos de exclusão social quando possui um 
filho deficiente. (SANTOS, 2008, p. 31). 

 
           O CP possui um papel importante 

na conexão desses três elementos, pois atua 
como um par avançado, um olhar de fora da 
sala de aula, mas que precisará criar pon-
tes para que a aprendizagem efetivamente 
aconteça dentro da sala de aula, pois não é 
incomum ouvir dos profissionais que estes 
não sabem o que fazer com um ou outro es-
tudante com deficiência. Para isso o CP terá 
que conhecer o sujeito incluído, estudante 
com deficiência, entender quais são suas po-
tencialidades e quais são suas barreiras, para 
então ajudar os professores a olhar para es-
ses mesmos pontos, construir um diagnósti-
co, realizar a discussão de caso e então bus-
car caminhos possíveis.  

 Não há receitas prontas, o estudante 
te dirá o que ele sabe e não sabe. É a par-
tir desses pontos que se inicia o processo de 
ensino e aprendizagem, partindo sempre do 
estudante. Mas, muitas vezes, o professor 
parte do caminho contrário, se preocupando 
que tal estudante não vai conseguir aprender 
todo o conteúdo em sua plenitude por não 
ter requisitos básicos de um conteúdo deter-
minado, demostrando que não compreen-
deu o princípio da BNCC de Educação Inclusi-
va e como nos afirma Alves em seu capítulo O 
Coordenador Pedagógico como Agente para 
a Inclusão: “A escola inclusiva não tem que 
esperar que o aluno esteja pronto para a 
aprendizagem, mas responsabilizar-se para 
que ele esteja em consonância e ressonância 
com o que vai aprender. Quer dizer, a educa-
ção inclusiva vai muito além da presença físi-
ca do aluno na escola. Ela tem que assegurar 
uma aprendizagem significativa que favoreça 
a relação, a percepção e a interação do edu-
cando no e com o mundo...” (SANTOS, 2008, 
p. 104).  

E Alves continua sobre o processo de 
formação docente: “... A formação deve ser 
contínua e permanente, porque o educador é 
visto, aqui, como sujeito da cultura, e como a 
cultura é um terreno fértil, móvel, dinâmico, 
não se pode entregar a dogmas e crenças, há 
que flexibilizar os pensamentos e as práticas 
na busca de melhorias na qualidade do en-
sino. É preciso que a ação do profissional de 
educação volte-se para uma prática de pes-
quisa, em que o objetivo estudado se reverta 
em promoções de desenvolvimento humano 
por meio das aprendizagens, bem como sirva 
de mediação para o processo de construção 
de identidades dos agentes sociais”. (SAN-
TOS, 2008, p. 104). 

 
O Coordenador Pedagógico ajudará 

na construção desta prática de pesquisa e 
estudo, desde a organização do trabalho pe-
dagógico para a existência dos registros que 
indicarão todo o processo de aprendizagem 
do estudante com deficiência – que servirá 
como base para análise em anos seguintes, 
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discussão de caso e desenvolvimentos de no-
vas práticas educativas – até a proposição de 
temas, bibliografias de estudos sobre Educa-
ção Inclusiva, Educação Especial, DUA – De-
senho Universal para a Aprendizagens, TA 
– Tecnologias Assistiva nos horários de for-
mação em serviço e curso de formação com-
plementar.  

 Um elemento importante para o de-
senvolvimento pedagógico de um estudante 
com deficiência é a relação com os familiares 
e seu entendimento. A escola tem o compro-
misso de não apenas se formar para atendi-
mento dos estudantes, mas também apoiar 
os familiares, desde a aceitação, quando 
necessário, até orientações, formações com 
estratégias e ações para ajudar no desenvol-
vimento. Tal parceria precisa ser construída 
e o CP tem um papel na articulação desta 
construção, pois o entendimento da família 
e ações combinadas na escola e em casa, ge-
ram avanços expressivos do desenvolvimen-
to da aprendizagem.  

 É importante que a escola esteja aten-
ta em conectar os familiares a toda rede de 
proteção, caso seja necessário, encaminhar o 
estudante para uma Sala de Recursos Multi-
funcional, buscar Tecnologias Assistivas, pen-
sar na eliminação das barreiras arquitetôni-
cas e comportamentais visando um processo 
humanizado e de efetiva inclusão.  

 
2. DESENVOLVIMENTO 
 Desenvolver o olhar de um docente 

para o trabalho junto a um estudante com 
deficiência parte de bons argumentos, sem-
pre respaldados na teoria, pois no fazer da 
coordenação há desafios que, caso o CP não 
esteja seguro de seu caminho, será atropela-
do e posto de lado diante das argumentações 
desprovidas de razão e fatos. A Constituição 
Federal de 1988, em seu art. 208, estabelece 
que o “dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante a garantia de, dentre ou-
tros [...] atendimento educacional especiali-
zado aos portadores de deficiência, preferen-
cialmente na rede regular de ensino”. 

Após formações em serviço referentes 
à Educação Especial, com discussão de caso 
e apresentação de registros, documentos 
de anos anteriores de alguns estudantes, a 
professora de matemática do 7º ano chegou 
até a sala da coordenação desesperada, pois 
não sabia como fazer para ensinar o conte-
údo para um estudante autista, cego, com 
regressão na fala, que apenas produzia sons 
vozeados, não realizava diálogo, apresentava 
sensibilidade ao toque, exigia auxílio e acom-
panhamento constante.  

A professora estava ensinando o con-
teúdo de raiz quadrada e precisava de ajuda 
para realizar a adequação para este estu-
dante. O mesmo era atendido pelo CEFAI, 
participava da Sala de Recursos Multifuncio-

nais – SRM. A turma possuía uma estagiária 
e a escola possuía registros que ajudavam 
a entender o processo de aprendizagem 
deste estudante até o 7º ano.   No primeiro 
momento foi necessário reconhecer o que a 
docente havia entendido da conversa no ho-
rário coletivo de formação, depois ajudá-la a 
reconhecer as habilidades e potencialidades 
do estudante. A professora começou a ficar 
mais calma ao entender que o estudante não 
irá realizar as operações de raiz quadra e não 
precisará entregar um papel por escrito rea-
lizado pelo estudante. Havia uma preocupa-
ção da profissional em apresentar e compro-
var os resultados das atividades realizadas. 

 Naquele momento ficou claro que é 
preciso discutir com os professores os mé-
todos de avaliação, em especial com tal pro-
fessora, não só dos estudantes com deficiên-
cia, mas como um todo, pois para a docente 
os resultados precisariam ser apresentados 
fisicamente em um documento produzido 
pelo estudante, em que será apontado certo 
ou errado. Tal concepção está diretamente 
ligada ao modelo de escola que deixava de 
fora as pessoas com deficiência, reforçando 
a ideia de que escola é para um grupo res-
trito, com características físicas, intelectuais 
e comportamentais específicos. Indo na con-
tramão de se pensar uma escola diversa, plu-
ral e com inúmeras possibilidades de cons-
truir a aprendizagem previstas hoje na BNCC 
– Base Nacional Comum Curricular. 

 	 Não temos o objetivo de discu-
tir afundo neste trabalho a avaliação de es-
tudantes com deficiência e transtornos, mas 
compreendemos que a Educação Especial 
causa incômodo não só na prática pedagógi-
ca para atender os estudantes público alvo, 
mas também mexe com toda uma concepção 
de currículo que está na prática do docente. 
A avaliação é poder em uma concepção tra-
dicional de currículo e ampliar esse horizonte 
vai reverberar no processo de avaliação do 
docente para com todos os estudantes, re-
pensando o processo avaliativo.    O desafio 
do CP é espinhoso, pois terá que mexer na 
prática docente, nas “zonas de poder”, ge-
rar incômodos para que mais profissionais, 
como a professora de matemática, tente res-
significar seu processo de ensino através da 
formação docente que o Coordenador Peda-
gógico traz, alicerçado em teorias, apresen-
tando elementos provocadores para quebrar 
paradigmas.  

Os dados e registros, inclusive de anos 
anteriores ou práticas assertivas realizadas 
por outros docentes, são elementos impor-
tantíssimos nos momentos formativos e dis-
cussão de caso, pois o estudante que estamos 
analisando é, na ocasião, do 7º ano e estudou 
na mesma escola desde o 1º ano, então há 
6 anos de registros e práticas docentes que 
podem apoiar o momento da discussão de 
caso. Para tal situações é fundamental que 
a escola tenha a prática de realizar registros, 
construindo documentos que relatem o pro-
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cesso formativo do estudante e deste modo 
tais registros poderão dar suporte a continui-
dade do desenvolvimento da aprendizagem 
do estudante.  

 Então, junto com a professora de ma-
temática, o olhar foi para retomar os docu-
mentos – registros de anos anteriores tra-
balhados no horários coletivo – e entender 
quais são as habilidades, potencialidades e 
barreiras do estudante. 

Criando um panorama geral: o estu-
dante precisa de auxílio constante, apresenta 
alta agitação, hipersensibilidade, não segura 
por muito tempo o lápis ou objetos, a prática 
pedagógica acontece em momentos pontu-
ais de calma, não está alfabetizado, gosta de 
ouvir histórias, reconhece pessoas e colegas 
demostrando carinho por eles, reconhece 
texturas, foi trabalhado pesos e medidas, re-
cebe orientações verbais, possui ausências 
constantes para atendimento médico, a es-
cola possui dificuldade de desenvolver arti-
culação e comunicação com a família etc. e 
a turma possuía uma estagiária (estudante 
de pedagogia) que auxiliava o estudante, tal 
estagiária, devido o tempo que fica ao lado 
do adolescente possui muitos elementos que 
podem ajudar na preparação das aulas e in-
dicar pistas assertivas de como elaborar a se-
quência didática. 

 A partir dos elementos apresentados 
foi possível ter um diagnóstico do estudan-
te construído ao longo de anos por diversos 
docentes. Ao interrogar a professora sobre 
o que compreendeu do dos registros apre-
sentados e como ela poderia desenvolver as 
atividades olhando para o componente curri-
cular de matemática, a docente afirmou que 
poderia trabalhar com objetos visando indi-
car quantidades ou números, apresentar os 
números em alto relevo, trabalhar com me-
didas e proposições.  Ao final dessa primeira 
conversa a professora saiu mais tranquila e 
demostrando que havia várias questões para 
refletir.  

 Nos dias que se seguiram, a profes-
sora de matemática procurou várias vezes 
a coordenação para apresentar e analisar 
as propostas que estava criando, que foram 
analisadas e indicado algumas sugestões 
para ajustes. A professora comentou que, 
quando o estudante estava presente, passou 
a criar, em alguns momentos, leitura de his-
tórias, textos e mesmo poemas relacionados 
ao universo da matemática visando atingir a 
questão auditiva.  

 A partir da aplicação de algumas ati-
vidades, realizadas pela estagiária, outras 
vezes pela docente, foi possível perceber a 
necessidade de ajustes. A agitação do estu-
dante foi um fator complicador, em algumas 
aulas não houve aplicação de atividade e sim 
a necessidade de acalmá-lo. Uma sequência 
didática devido a agitação e as ausências le-
vava semanas para ser concluída. Já no pro-

cesso de avaliação foi possível perceber o 
que estudante conseguiu reconhecer e ainda 
poderia avançar. A professora foi orientada a 
registrar todo o processo de aplicação da se-
quência didática através de relato de prática, 
colocando todos os detalhes desde as barrei-
ras para aplicação até os resultados obtidos.  

 O primeiro ano na coordenação foi 
um desafio grande, pois além de estar en-
tendendo e aprendendo na prática o que é 
o fazer do Coordenador Pedagógico, a escola 
possuía dois estudantes do mesmo ano (2º 
ano – 2017) de turmas diferentes que apre-
sentavsam conflitos entre os colegas, dificul-
dades no desenvolvimento da aprendizagem 
e as professoras sem saber o que realizar. A 
estudante T e o estudante Y não tinham diag-
nóstico, as famílias apresentavam resistência 
em dialogar com a escola e procurar atendi-
mento médico.  

 A LBI estava começando a ser efeti-
vamente implantada na rede de ensino e os 
profissionais que atuam no CEFAI foram um 
ponto de apoio e orientação importante nes-
te momento, incluindo ainda, leituras e estu-
dos sobre o assunto, para ajudar na prepara-
ção dos momentos formativos e de reflexões 
junto aos docentes.  

 O contato com a família da estudante 
T era difícil desde o ano anterior (2016), ao 
longo de 2017 houveram diversas ligações e 
conversas na porta da escola na hora da sa-
ída com o objetivo da família vir à escola em 
um horário agendado para conversar, sem-
pre havia a fala que viriam, mas já afirmavam 
que a escola não daria conta de realizar o tra-
balho.  

Em 2018 a família da estudante T com-
pareceu para uma conversa. Após o diálogo 
visando parceria e o melhor para a estudante, 
compreenderam que seria necessário buscar 
um parecer de especialistas da saúde, pois 
também passavam por situações em casa 
que não sabiam como lidar. Os responsáveis 
possuíam condições para buscar atendimen-
to particular, o que ajudou no processo de 
diagnóstico da estudante.  

 A estudante foi diagnostica com Autis-
mo no final de 2018 e entrou em processo de 
acompanhamento médico e medicamento-
so. Os especialistas da saúde ajudaram refor-
çando o vínculo entre responsáveis e escola 
e em 2019, já no 4º ano, tivemos resultados 
significativos, tanto no convívio com os cole-
gas, quanto na aprendizagem. Passou a ser 
acompanhada pelo CEFAI, a turma recebeu 
uma estagiária, começou a ser atendida pela 
recuperação paralela e logo a estudante se 
alfabetizou e começou a realizar operações 
matemáticas. 

 A família ainda apresenta resistência 
em estreitar a relação com a escola, mas foi 
possível perceber que a aceitação e o en-
tendimento da família, possibilitou a escola 
subsidiarse de informações que geram novas 
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estratégias formativas com resultados positi-
vos. A ponte entre escola, família, estudante 
e professores precisa ser articulada pelo CP, 
não é uma tarefa fácil, que pode levar anos, 
mas é fundamental a união desses elemen-
tos para a efetiva educações de estudantes 
com deficiência e transtorno de aprendiza-
gem.  

 O estudante Y possui uma família mais 
aberta ao diálogo e sempre que convocada, 
comparece à escola. Também apresentava 
resistência em buscar atendimento à saúde, 
acreditava que a escola deveria ser mais “se-
vera” com o estudante, pois era dado muita 
liberdade, por este motivo ele mexia com os 
colegas e não realiza as atividades.  

 Após várias conversas junto à respon-
sável do estudante Y, no final de 2018 iniciou 
a verificação junto a profissionais da saúde e 
no começo de 2019 o estudante foi diagnosti-
cado com DI – Deficiência Intelectual (grave). 
Além do processo de acompanhamento clíni-
co o estudante passou a tomar medicações.  

 Antes do diagnóstico o estudante re-
conhecia números até 10, escrevia o primeiro 
nome e formava algumas sílabas. O relacio-
namento com os colegas apresentava cons-
tantes conflitos que exigiam intervenções e 
conversas com toda a turma. 

 As atividades eram pensadas a par-
tir do que o diagnóstico pedagógico do es-
tudante apresentava, mas a família cobrava 
atividades iguais a de todos os estudantes, 
alegando que o nível era muito simples, por 
esse motivo não se interessava em realizar.  

 A convivência apresentava conflitos, 
pois era permeada por vários hábitos indevi-
dos (regras de convívio não ensinados) como 
o de pegar objetos sem pedir, provocações, 
toques no corpo dos colegas sem permissão 
ou com muita força. Havia grande dificuldade 
do estudante em se concentrar para realizar 
uma atividade. Na escola, com as professoras 
que acompanharam o estudante ao longo 
dos anos, foram inseridas estratégias forma-
tivas, mas que as vezes entravam em conflito 
com as orientações da família.  

 Após o diagnóstico ficou claro que a 
família tinha dificuldade de aceitar e admitir, 
pois a responsável só queria falar com o Co-
ordenador Pedagógico (o autor deste texto) 
para tratar do assunto, não querendo que 
mais pessoas soubessem, as vezes chegava 
na secretaria para entregar um papel e pedia 
para que fosse somente aberto ou verificado 
pelo coordenador. Com o tempo a família foi 
compreendendo que toda a escola iria tratar 
do assunto para melhor atender o estudante, 
mas com sigilo e o respeito devido. 

 Logo a família passou da fase de ne-
gação, para a fase de superproteção e de in-
capacidade do estudante em se desenvolver. 
Então começou uma nova parte do trabalho 
da escola em ajudar a família com conversas 

e orientações sobre como ajudar no desen-
volvimento da aprendizagem do estudante Y 
e colocar limites, regras, em seu comporta-
mento.  

 No ano de 2019 o estudante estava no 
4º ano, tinha uma professora regente de tur-
ma, muito atenciosa e dedicada, possuía um 
diagnóstico, claro, com registros detalhados 
das atividades, pequenos avanços e dificul-
dades na aprendizagem do estudante. 

 Assim que o estudante teve seu diag-
nóstico fechado e enviamos a documentação 
para o CEFAI, tivemos a visita da PAAI na es-
cola para conhecer o estudante Y, verificar o 
processo de ensino e aprendizagem. A profis-
sional do CEFAI ficou encantada com o traba-
lho e registro da professora sobre o estudan-
te, pois era detalhado e mostrava diversidade 
de atividades desenvolvidas.  

Um dos apontamentos da professora 
era a demanda de tempo em trabalhar em 
particular com o estudante Y e os demais es-
tudantes da turma, pois impossibilitava am-
pliar mais o trabalho individualizado. Fican-
do claro a necessidade de um suporte para 
apoiar ainda mais o ensino com o estudante 
Y. 

Como o estudante apresentava os re-
quisitos para acompanhamento de uma es-
tagiária e em virtude do trabalho apresenta-
do pela professora foi possível atribuir para a 
turma uma estagiária para ajudar na apren-
dizagem.  

 Algumas vezes quando apresentava 
muita agitação ou gerava conflito em sala, 
enquanto a turma não possuía uma estagi-
ária, a equipe gestora chegava a ficar com o 
estudante até ele se acalmar ou resolver a 
situação de conflito. Foi possível perceber vá-
rias questões que precisam ser trabalhadas, 
tanto na escola, quanto em casa. Ele pedia 
o que queria repetidamente até conseguir, 
entrava sem autorização nos lugares, falava 
sem respeitar a fala dos outros e demais situ-
ações já pontuadas anteriormente.  

 Conforme o trabalho pedagógico foi 
avançando – a ajuda da estagiária, o diálogo 
com a família, a discussão de caso no horá-
rios coletivo entre os professores da turma 
– foi possível ver um avanço significativo na 
aprendizagem e na convivência no ambiente 
escolar.  

 No que se refere a escrita, começou a 
formar palavras com duas sílabas, realizar a 
leitura de palavras simples, escrever o nome, 
reconhecer números de dezenas e centenas, 
realizar operações de adição, subtração com 
unidades e dezenas, sempre com auxílio e 
orientação.  

 Foi introduzido uma rotina de estudo 
adequada ao estudante e combinados com 
relação a convivência, respeito na forma de 
interagir com outras pessoas. Em um traba-
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lho em conjunto com a família, hábitos como 
a insistência em pedir algo foram controla-
dos, o uso de palavras de respeito (por favor, 
desculpa, etc.) começaram a serem cobradas 
nas atitudes diárias.  

 Em vários momentos os professores, 
coordenação e direção realizaram conversas 
de orientação com o estudante Y e os colegas 
da turma para mediar conflitos, mas também 
formálos em um processo de convivência pa-
cífica e harmônica. O que se mostrou produ-
tivo a longo prazo.  

 Foi necessário firmeza, persistência 
dos profissionais, familiares e colegas, mas 
em um curto prazo de tempo o estudante 
Y respondeu com resultados que chegou a 
surpreender a todos. Deixando claro que um 
trabalho em conjunto promove resultados 
importantíssimos no desenvolvimento da 
aprendizagem não só do educando, mas tam-
bém para todos os envolvidos. A equipe ges-
tora, em especial o coordenador pedagógico, 
tem o papel importante em conectar, articu-
lar, provocar todos esses indivíduos para um 
crescimento em sociedade que aprendam a 
viver com respeito dentro das diversidades.  

  
3. CONCLUSÃO 
 É importante afirmar que o diagnósti-

co não pode ser um rótulo no processo edu-
cativo e nem é motivo para dar notas para 
aprovação do estudante, mas é necessário 
para acesso à políticas públicas e direitos e 
fundamental para iniciar um processo educa-
tivo humanizado e significativo.  

Muitos estudantes não conseguem 
fechar um diagnóstico ou nem se quer ter 
um atendimento à saúde, o que acaba difi-
cultando o trabalho e o desenvolvimento da 
aprendizagem, principalmente estudantes 
de escolas públicas. Os casos explorados 
neste trabalhos são exceções entre outros 
que passaram durante os anos de atuação 
da coordenação e nunca tiveram qualquer 
avaliação da área da saúde, apesar dos en-
caminhamentos realizados para verificação.  

O Coordenador Pedagógico não reali-
za o trabalho sozinho, ele é o articulador por 
excelências de uma instituição escolar. Com 
isso leva uma tarefa difícil de unir as diferen-
tes pontas do processo educativo.  

Quando se fala de Educação Especial, 
a tarefa será mais complexa ainda. Terá que 
mexer em currículos cristalizados, conceitos 
e preconceitos socialmente construídos por 
anos no coração dos envolvidos. Mas quando 
todos em uma escola olham para o estudan-
te, partem de sua potencialidade e barreiras 
para construírem um processo educativo, o 
resultado sempre será uma transformação 
coletiva.  

Não mudará apenas o estudante com 
deficiência ou transtorno, mas também a fa-

mília, os colegas de sala, os professores, a 
escola como um todo. Para isso não basta 
apenas querer mudar, é preciso dedicação, 
estudo, formação e reflexão.  

Não há receitas prontas, por vezes a 
escola está desprovida de estrutura e sabe-
res, que serão necessários serem construí-
dos por aqueles que estão cheios de dúvidas 
e incertezas, mas estão no chão da escola. 
Precisarão de um farol nesta construção, o 
CP precisará ser um par avançado e estar à 
frente tecendo essa teia que unirá a educa-
ção para a igualdade entre os seres humanos 
e um convívio pacifico na diversidade.  

Juntos, os profissionais da educação 
poderão, cada um em seu campo de atua-
ção, buscar um desenvolvimento da apren-
dizagem para os estudantes público alvo da 
Educação Especial quando unindo os saberes 
da teoria com a prática.  
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